Ata cinco da reunião extraordinária do CONCIDADE Cascavel – Conselho Municipal da Cidade. No dia doze de Novembro de dois mil e quatorze em segunda chamada ás quatorze horas reuniram-se na sala de reuniões do Paço Municipal de Cascavel os conselheiros do Conselho Municipal da Cidade – CONCIDADE de Cascavel. Estavam presentes: Maria Filomena Cardoso André (APPIS); Hellen Harumi Suzumura (SEAJUR); Sandra Mara Vasata (SEADM); Juliano Denardin (CETTRANS); Marilda Thomé Paviani, Adir dos Santos Tormes e Leandro Freder Gomes (SEPLAN); Marcelle Vieira Sutil de Oliveira (COHAVEL); Rosmeri Antonia Zimermann (SEASO); Sadi José Kisiel (SEACOM); Carolline Vargas (SEMA); Jefferson Maciel Valcanover (SESOP); Gelson Alves Ferreira (DISTRITOS); Paola Dotto Dall’Oglio (SANEPAR); Ivete Liliani Dillenburg Giovanella (SINDUSCON); Luiz Antônio Langer (SECOVI); Elza Maria de Araújo Pinto (SIND. RURAL PATRONAL); Hélcio Alexandre Rodrigues Zilotti (SENGE); Aparecido da Silva da Fonseca e Oscar Frank Junior (SITEP); Maria Benvinda de Almeida (SINDEPOSPETRO); Cleodomira Soares dos Santos e José Roberto Ossemer (ADEFICA); Isoel Hamud (Associação de Moradores Região Norte); Ademar Pedro Ferreira (Associação de Moradores Região Sul); Vanderlei Augusto da Silva (Associação de Moradores Região Oeste); Jair Pereira Gomes (Associação de Moradores Região Central); Rodrigo Soares Galvão (Associação de Moradores Interior); Anderson Lovera, Ricardo Rocha de Oliveira e Israel Ferreira de Melo (AEAC); Clademir de Oliveira dos Santos (CREA). Justificou ausência Daniele Bertolini (UNIPAR); Lucia Rosa Araújo (SEMUC) Reni Heerdt (SENGE); Nei Hamilton Haveroth (Câmara). Participaram da reunião Janeceli Caetano da Silva (SEPLAN); Ângelo Mazzuchi S. Ferreira (Promotor do Ministério Público do Paraná); Alessandro Honoré Beraldi Lopes (SEPLAN). A presidente Marilda iniciou a reunião com a leitura da pauta onde foi explicado aos conselheiros como seria precedida a reunião. Em seguida deu a palavra a mim secretária do conselho para a leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Após as considerações feitas à ata foi aprovada unanimemente. A seguir foi feito um comentário sobre a data da reunião da Câmara Técnica de Trânsito, Transporte e Mobilidade que acontecerá no dia vinte e um de novembro de dois mil e quatorze na sala de reuniões da APPIS. Dando continuidade à reunião, a presidente passou a palavra ao conselheiro Adir para as devidas explicações do item um da pauta da nossa reunião. O CONCIDADE encaminhou um ofício para a SEPLAN como forma orientação solicitando a revisão do artigo número cento e trinta e oito da lei seis mil cento e setenta e nove de dois mil e treze, para alteração do prazo estabelecido ou revogação desse artigo. O ofício encaminhado a SEPLAN foi direcionado ao setor de Planos, Programas e Projetos que fez uma análise sobre o artigo e concluíram que este prazo é muito exíguo pela necessidade de aprovação dos projetos por órgãos externos. Para tanto, foi feito um Parecer Técnico concordando com a alteração do artigo e formado um anteprojeto de lei para alteração do mesmo. Após ampla discussão e esclarecimentos prestados pelo Secretário Municipal de Planejamento e Urbanismo Alessandro, os conselheiros concordaram com a seguinte proposta de lei, o artigo primeiro diz que: O prazo estabelecido no “caput” do artigo número cento e trinta e oito da Lei número seis mil cento e setenta e nove de dois mil e treze será prorrogado por mais seis meses a contar da publicação desta lei. O artigo segundo diz: Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. E, o artigo terceiro informa: Ficam revogadas as disposições em contrário. A próxima etapa que correrá em detrimento a esse anteprojeto de Lei é a audiência pública que será realizada a contar de sua publicação quinze dias. O Conselheiro e Vereador Vanderlei se comprometeu com os tramites de apreciação na câmara de vereadores, que como esta lei é de caráter de urgência deverá ser aprovada ou não pelos vereadores em até trinta dias. Houve um questionamento sobre a possibilidade do protocolo do anteprojeto de lei ser feito antes da audiência pública. O Doutor Ângelo Mazzuchi que estava presente em reunião fez uso da palavra e esclareceu que para se evitar questionamento legal do artigo a ser aprovado, é necessário correr os prazos dentro da legalidade, pois durante a audiência pública, que é um ato administrativo, podem existir dúvidas e estas serem retiradas pela sociedade presente. Já quando estiver para aprovação na câmara de vereadores não serão possíveis os questionamentos, sendo assim, os prazos devem ser seguidos conforme a legalidade. A presidente prestou esclarecimentos de como é procedida à audiência pública, o edital de convocação é publicado em órgão oficial e no jornal local para que seja dada a publicidade necessária para conhecimento da população. Para os vereadores será entregue o edital de convocação para audiência pública em cada gabinete. Por um período de quinze dias é dado publicidade a essa audiência para que aqueles que têm interesse participem e questionem se for necessário. Nada mais havendo a presidente fez uso da palavra e encerrou a reunião e eu Káthia lavro esta ata e os participantes assinaram a lista de presença, parte integrante desta ata. 

